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EDITAL PROCESSO LICITATÓRIO PMG Nº 003/2025 

PREGÃO ELETRÔNICO 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE GARUVA, torna público que fará licitação na modalidade PREGÃO 

ELETRÔNICO, com modo de disputa ABERTO, cujo critério de julgamento será de MENOR PREÇO POR 

ITEM, para aquisição de uma máquina pá carregadeira, equipamento novo, zero hora, zero km, ano de 

fabricação em curso ou posterior, moral a diesel, tipo de rodagem: com pneus; com capacidade de carga 

mínima de 1,8 m³, cabine fechada com ar-condicionado; potência mínima 115hp, peso bruto operacional 

mínimo de 10.000 kg, tanque de combustível capacidade mínima de 80 litros; sistema de iluminação e 

sinalização; itens de segurança previstos na legislação vigente, conforme especificações deste edital e 

seus anexos, a ser regida pela Lei Federal 14.133/2021, Lei Complementar 123/2006, e nº 10.520, de 07/07/02 

(DOU de 18.07.02), e demais alterações posteriores, regulado pelo Decreto Municipal nº 70/2006.  O pregão 

eletrônico será realizado pelo pregoeiro e equipe de apoio conforme Decreto nº 001/2025. 

 

Integram o presente Edital, como partes indissociáveis, os seguintes anexos: 

Anexo I – Minuta do Contrato 

Anexo II – Carta Proposta 

Anexo III - Termo de Referência 

Anexo IV - Modelo de Termo de Credenciamento 

Anexo V – Modelo de Declaração de Regularidade Fiscal e Habilitação 

Anexo VI – Modelo de Declaração de Inexistência de Fato Superveniente 

Anexo VII – Modelo de Declaração de Cumprimento das Obrigações Relativas ao Trabalho do Menor 

Anexo VIII - Modelo de Declaração de ME/EPP  

 

1 – DA LICITAÇÃO 

1.1 – Do Objeto do Pregão Eletrônico 

 

1.1.1 – AQUISIÇÃO DE UMA MAQUINA PÁ CARREGADEIRA, EQUIPAMENTO NOVO, ZERO 

HORA, ZERO KM, ANO DE FABRICAÇÃO EM CURSO OU POSTERIOR, MOTOR A DIESEL, TIPO 

DE RODAGEM: COM PNEUS; COM CAPACIDADE DE CARGA MÍNIMA DE 1,8 M³, CABINE 

FECHADA COM AR-CONDICIONADO; POTENCIA MININA 115HP, PESO BRUTO OPERACIONAL 

MÍNIMO DE 10.000KG, TANQUE DE COMBUSTÍVEL CAPACIDADE MÍNIMA DE 80 LITROS; 

SISTEMA DE ILUMINAÇÃO E SINALIZAÇÃO.; ITENS DE SEGURANÇA PREVISTOS NA 

LEGISLAÇÃO VIGENTE. 

 

1.1.2 – O valor estimado total para a aquisição do objeto deste pregão eletrônico é de R$ 584.996,66 

(quinhentos e oitenta e quatro mil, novecentos e noventa e seis reais e sessenta e seis centavos). 

 

1.2 – Local: Bolsa Nacional de Compras – BNC https://bnc.org.br/ 

 

1.3 – Referência de Tempo: Todas as referências de tempo no Edital, no Aviso e durante a Sessão Pública 

observarão obrigatoriamente o horário de Brasília – DF e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico 

e na documentação relativa ao certame. 

 

1.4 – Data e horário limites para cadastro de propostas e início da sessão pública: 13/05/2025 até às 09h. 

 

1.5 – Modo de Disputa: Aberto, nos termos do art. 56, inciso I da Lei Federal 14.133/21. 

 

1.6 – Em caso de discordância existente entre as quantidades e especificações do objeto descritas no endereço 

eletrônico https://bnc.org.br/, com as quantidades e especificações constantes deste Edital, prevalecerão as 

constantes do Edital. 
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2 – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

 

2.1 – Poderão participar desta licitação os interessados que atenderem as exigências estabelecidas neste Edital. 

 

2.2 - Para a participação de empresas em consórcio deverão ser observadas as seguintes normas: 

 

2.2.1- Comprovação de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, subscrito pelos 

consorciados;  

 

2.2.2- Indicação da empresa líder do consórcio, que será responsável por sua representação perante a 

Administração;  

 

2.2.3 - Admissão, para efeito de habilitação técnica, do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, 

para efeito de habilitação econômico-financeira, do somatório dos valores de cada consorciado;  

 

2.2.4 - Impedimento de a empresa consorciada participar, na mesma licitação, de mais de um consórcio ou de 

forma isolada;  

 

2.2.5 - Responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio, tanto na fase de licitação 

quanto na de execução do contrato  

 

2.3 - Não será admitida a participação de proponente:  

 

2.3.1 - Em falência;  

 

2.3.2 - Em processo de recuperação judicial ou extrajudicial, sob concurso de credores, em dissolução ou em 

liquidação;  

 

2.3.2.1 - É permitida a participação de empresa em recuperação judicial, desde que amparada em certidão 

emitida pela instância judicial competente, que certifique que a interessada está apta econômica e 

financeiramente a participar de processo licitatório.  

 

2.3.3 - Punido com suspensão do direito de licitar ou contratar com a Administração, durante o prazo 

estabelecido para a sanção;  

 

2.3.4 - Que tenha sido declarado inidôneo por qualquer órgão da Administração direta ou indireta, com 

qualquer órgão PÚBLICO FEDERAL, ESTADUAL, MUNICIPAL ou do DISTRITO FEDERAL;  

 

2.3.5 - Que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 

dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue 

na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;  

 

2.3.6 - Cujo objeto social não seja pertinente e compatível ao objeto licitado. 

 

2.3.7- Conforme disposto no artigo 14 da Lei nº 14.133/2021. 

 

3 – DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA ELETRÔNICO 

 

3.1 – O credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação dos 

interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica, em conformidade com a Instrução 

Normativa SEGES /ME nº 03. de 2018. 
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3.2 – Para participação no Pregão, o proponente deverá assinalar em campo próprio do sistema eletrônico, 

todas as declarações disponíveis, sendo facultada apenas a opção relativa aos requisitos de enquadramento na 

Lei 123/2006 e a participação como Cooperativa. 

 

3.2.1 – A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o proponente às sanções 

previstas em lei e neste Edital. 

 

3.3 – Nenhuma pessoa, ainda que munida de procuração, poderá representar mais de uma empresa no(s) 

mesmo(s) item(s)/lote(s) deste processo, sob pena de exclusão sumária de ambos os proponentes representados.  

 

4 – DA PARTICIPAÇÃO NO SISTEMA ELETRÔNICO 

 

4.1 - A participação no certame se dará por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do representante 

credenciado, e subsequente encaminhamento da proposta de preços e dos documentos de habilitação, 

exclusivamente, por meio do sistema eletrônico através do site www.gov.br/compras/pt-br, observando a data 

e o horário limite estabelecido no item 1 deste Edital para cadastro da proposta 

 

4.2 - Poderão participar deste Pregão proponente cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta 

licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores 

– SICAF, conforme disposto no art. 9º da IN SEGES/MP nº 3, de 2018. 

 

4.3 - Caberá ao proponente acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, 

ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer 

mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

 

4.4 - No caso de desconexão com o Pregoeiro no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico 

poderá permanecer acessível aos proponentes para a recepção dos lances, retornando o Pregoeiro, quando 

possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados. 

 

4.5 - Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão será suspensa 

e terá reinício somente decorridas 24 (vinte e quatro) horas após a comunicação do fato aos participantes, no 

sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

 

5 – DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA NO SISTEMA ELETRÔNICO 

 

5.1 – Os proponentes cadastrarão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, proposta com a descrição 

do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

 

5.2 - Ao cadastrar sua proposta pelo sistema eletrônico o proponente deverá postar apenas o VALOR 

UNITÁRIO. 

 

5.3 - O cadastro da proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação 

previstas no Edital e seus Anexos. 

 

5.4 – O proponente será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 

eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

 

5.5 - Quanto ao valor da proposta cadastrada eletronicamente, todas entrarão na disputa de lance, porém 

somente será classificado o valor da proposta que estiver dentro do valor estimado/máximo. 
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5.6 - O proponente deverá cadastrar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

 

5.6.1 - Valor unitário do item. 

 

5.7 - É vedada a cotação parcial de itens ou de quantidade inferior à demandada nesta licitação. 

 

5.8 - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento 

dos bens. 

 

5.9 - Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do proponente, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 

erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 

5.10 - O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

 

5.11 – Incumbirá ao proponente acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 

Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer 

mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

 

5.12 - Até a abertura da sessão pública, os proponentes poderão excluir ou alterar a proposta anteriormente 

cadastrada no sistema. 

 

6 – DA ABERTURA DA SESSÃO ELETRÔNICA E DA FORMULAÇÃO DE LANCES 

 

6.1 - O modo de disputa se dará na forma prevista no subitem 1.5 do edital.  

 

6.2 - A partir do horário previsto no sistema, terá início a sessão pública do Pregão Eletrônico, com a divulgação 

das propostas de preços recebidas pelo site já indicado no item 1 deste Edital.  

 

6.3 - Aberta a etapa competitiva, os representantes dos proponentes deverão estar conectados ao sistema para 

participar da sessão de lances, que ocorrerá exclusivamente por meio do sistema eletrônico. A cada lance 

ofertado o participante será imediatamente informado de seu recebimento e respectivo horário de registro e 

valor.  

 

6.3.1 - O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances é de R$ 0,01 (um centavo).  

 

6.4 - Durante o transcurso da sessão pública, os participantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado. O sistema não divulgará o autor dos lances aos demais participantes. 

 

7- DA FORMA DE ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS ATUALIZADA 

 

7.1 - A proposta de preços deverá ser enviada exclusivamente via sistema, redigida em idioma nacional, sem 

cotações alternativas, emendas, rasuras ou entrelinhas, devendo ser datada e assinada pelo representante legal 

do proponente devidamente identificado, contendo identificação do proponente, endereço, telefone e e-mail.  

 

7.2 - Após a fase de lances, a proposta atualizada deverá ser enviada no prazo máximo de até 02 (duas) horas 

após a convocação do pregoeiro.  
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7.2.1 - Para fins de cumprimento do prazo máximo estabelecido neste item será considerado o horário de 

expediente do setor de licitações das 08:00 às 17:00 horas, de segunda-feira a sexta-feira, exceto feriados e 

pontos facultativos.  

 

7.3 - Não serão aceitas propostas sem a assinatura do representante legal do proponente devidamente 

identificado. 

 

7.4 - A proposta deverá ser apresentada de acordo com o modelo constante do Anexo II deste Edital e deverá 

conter, sob pena de desclassificação:  

 

7.4.1 - A identificação/descrição do objeto ofertado, de forma a permitir que o Pregoeiro possa facilmente 

constatar que as especificações no presente Pregão foram ou não atendidas, observadas as especificações 

constantes nos Anexos do presente Edital;  

 

7.4.2 - O preço unitário e preço total cotados em reais, com no máximo 02 (dois) algarismos decimais após a 

vírgula; 

 

7.4.3 - O prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 90 (noventa) dias, contados da data limite 

para apresentação da proposta, após convocação do Pregoeiro;  

 

7.5 - O número do item ofertado deverá corresponder exatamente ao do item do Anexo I deste Edital, com suas 

respectivas quantidades.  

 

7.6 - Havendo divergência entre o valor unitário e total, prevalecerá o valor unitário.  

 

7.7 - Serão desconsideradas as propostas que apresentarem alternativas de preços ou qualquer outra condição 

não prevista neste Edital.  

 

7.8 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a proponente.  

 

7.9 - Se a adjudicação não puder ocorrer dentro do período de validade da proposta, ou seja, 60 (sessenta) dias, 

e caso persista o interesse do Município, este poderá solicitar a prorrogação da validade da proposta por igual 

prazo. 

 

8 - DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E DO PRAZO DE ENVIO  

 

8.1 - Os documentos de habilitação deverão ser enviados exclusivamente via sistema eletrônico, no prazo 

máximo de até 02 (duas) horas após a convocação do pregoeiro.  

 

8.1.1 - Para fins de cumprimento do prazo máximo estabelecido neste item será considerado o horário de 

expediente do setor de licitações das 08:00 às 17:00 horas, de segunda-feira a sexta-feira, exceto feriados e 

pontos facultativos.  

 

8.2 - Serão aceitos comprovantes obtidos na rede internet, desde que os mesmos tenham sua validade 

confirmada pelo Pregoeiro, na fase de habilitação.  

 

8.3 - Deverão ser apresentadas Certidões Negativas ou Positivas com efeito de negativa. 

 

8.4 - Para fins de aplicação dos procedimentos definidos na Lei Complementar nº 123/06, o proponente deverá 

comprovar a condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, através de declaração em campo 

próprio do sistema, no momento do cadastro da proposta, nos termos do subitem 3.2 deste edital. 
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8.5 - Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do proponente poderá ser verificada por meio 

do SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e 

trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na Instrução 

Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018.  

 

8.6 - A documentação para fins de habilitação é constituída de:  

 

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades 

comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 

administradores, com a comprovação da publicação na imprensa da ata arquivada, bem como das respectivas 

alterações, caso existam;  

b) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);  

c) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou 

sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

d) Certidão Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais, à Dívida Ativa da União e às contribuições 

previdenciárias e de terceiros;  

e) Certidão Negativa de Débitos Estaduais, da sede do proponente; 

f) Certidão Negativa de Débitos Municipais, da sede do proponente;  

g) Certificado de Regularidade do FGTS;  

h) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, conforme Lei nº 12.440, de 07 de julho de 2011;  

i) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante;  

j) Apresentar no mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica, de fornecimento de produto compatível 

com o(s) item(ns) cotado(s), emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado.  

 

8.7 - Os comprovantes exigidos, quando for o caso, que não constem vigência, será considerado o prazo de 60 

(sessenta) dias da data da emissão.  

 

8.8 - Sob pena de inabilitação, nos documentos a que se refere o subitem 8.6 deste edital deverão constar o 

nome/razão social do proponente, o número do CNPJ e o respectivo endereço, observado que se o proponente 

for:  

a) matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz;  

b) filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, com exceção dos documentos conjuntos ou 

consolidados, desde que devidamente comprovada a centralização;  

c) a matriz, e o fornecimento for realizado pela filial, os documentos exigidos neste Edital deverão ser 

apresentados em nome da matriz e da filial simultaneamente, com exceção dos documentos conjuntos ou 

consolidados, desde que devidamente comprovada a centralização.  

 

8.9 - O proponente poderá apresentar os comprovantes de regularidade relativa à Seguridade Social – INSS e 

ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS centralizados junto à matriz, desde que apresente 

comprovante da centralização do recolhimento das contribuições e a certidão em que consta o CNPJ da 

entidade centralizadora.  

 

8.10 - A Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, deverão apresentar toda a documentação exigida para 

efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição e, uma 

vez sendo declarada vencedora do certame, terá prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá 

ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério 

da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e 

emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.  

 

8.10.1 - A não regularização da documentação, no prazo fixado, implicará decadência do direito à contratação, 

sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133/21, sendo facultado à Administração convocar os 

proponentes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 
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9 – O JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E HABILITAÇÃO 

 

9.1 - O Pregoeiro efetuará o julgamento das propostas pelo critério de MENOR PREÇO UNITÁRIO POR 

ITEM  

 

9.2 - A licitação será processada e julgada em consonância com a legislação constante no preâmbulo deste 

Edital e com os procedimentos previstos na Lei Complementar n° 123/06 e alterações posteriores e no Decreto 

Federal nº 8.538/15.  

 

9.2.1 - A obtenção de benefícios previstos dos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro 

de 2006, fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização 

da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados 

extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.  

 

9.2.1.1 -Para observância do limite citado no subitem 9.2.1, será exigido do licitante, na fase em que for 

utilizado o benefício, declaração de observância desse limite na licitação.  

 

9.3 - Encerrada a etapa de lances, o Pregoeiro encaminhará, pelo sistema eletrônico, contraproposta 

diretamente ao proponente que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta. 

 

9.3.1 - O proponente deverá se manifestar até o prazo para apresentação da proposta, nos termos do subitem 

7.2 do edital.  

 

9.4 - Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do proponente, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 

erro, omissão ou qualquer outro pretexto.  

 

9.5 - O Pregoeiro irá decidir sobre a aceitação da proposta, observados prazos para fornecimento, 

especificações técnicas e demais condições definidas neste Edital, e verificará a habilitação do proponente.  

 

9.6 - Após encerrada a etapa competitiva, e verificada a ausência da proposta de preços e dos documentos de 

habilitação, conforme o subitem 7.2 e 8.1, será considerado como desistência do lance ofertado, sujeitando-se 

o proponente desistente às penalidades constantes no item 17 do Edital.  

 

9.7 - Se a proposta não atender às especificações técnicas, e às condições mínimas de habilitação, o Pregoeiro 

convocará a proposta e os documentos de habilitação das empresas subsequentes, verificando a sua 

aceitabilidade e procedendo à sua habilitação, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a 

apuração de uma proposta que atenda ao Edital, sendo o respectivo proponente declarado vencedor.  

 

9.8 - O representante legal do proponente que subscrever os documentos apresentados deve estar devidamente 

identificado no processo, apresentando documento de identidade.  

 

9.8.1 - Nenhuma pessoa, ainda que munida de procuração, poderá representar mais de uma empresa no(s) 

mesmo(s) item(ns)/lote(s) deste processo, sob pena de exclusão sumária de ambos os proponentes 

representados.  

 

9.9 - Serão desclassificadas as propostas: 

  

a) que não atenderem às especificações/descrição do objeto desta licitação;  

b) que forem omissas ou se apresentarem incompletas ou não informarem as características do bem cotado, 

impedindo sua identificação com o item licitado;  



 

8 

 

 

c) que conflitarem com a legislação em vigor;  

d) que deixarem de atender aos requisitos estabelecidos nos itens 5 e 7 deste Edital;  

e) com valores unitários ou globais superiores ao limite estabelecido ou com preços manifestamente 

inexequíveis, assim considerados aqueles que não venham a ser demonstrado sua exequibilidade quando 

exigido pela Administração.  

 

9.10 - Se o proponente vencedor, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não apresentar 

situação regular, estará sujeito às penalidades previstas no item 17 deste Edital. Neste caso, o Pregoeiro 

convocará as propostas e documentos de habilitação dos proponentes subsequentes, observada a ordem de 

classificação, até a apuração de uma que atenda ao Edital, sendo o respectivo proponente convocado para 

negociar redução do preço ofertado.  

 

9.11 - Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para a contratação, ficam os proponentes 

liberados dos compromissos assumidos.  

 

9.12 - No julgamento das propostas e na fase de habilitação o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas e dos documentos e a sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

classificação e habilitação.  

 

9.13 - O Pregoeiro poderá durante a sessão verificar a regularidade dos documentos disponíveis para consulta 

on-line exigidos no subitem 8.6, que não forem previamente apresentada(s) pelo(s) proponente(s) ou que forem 

apresentados vencidos ou positivos.  

 

9.13.1 - No momento da verificação se o sistema estiver indisponível ficará o(s) proponente(s) com o ônus de 

não terem apresentado o documento ou ter (em) apresentado com restrição. 

 

10 - DAS IMPUGNAÇÕES E DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS  

 

10.1 - Qualquer pessoa poderá, até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, 

impugnar os termos do Edital do Pregão. 

 

10.1.1 - As impugnações deverão ser protocolizadas OBRIGATORIAMENTE via “Protocolos”, na aba 

“Licitações”, no link   https://garuva.1doc.com.br/b.php?pg=wp/wp&itd=8 , do Portal do Município, em 

documento digitalizado (PDF, JPG) devidamente assinado, até o vencimento do prazo, acompanhado da 

respectiva representatividade e, quando for o caso, de procuração.  

 

10.2 - Não serão conhecidas as impugnações e os recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por 

representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo proponente.  

 

10.3 - Caberá a autoridade superior, auxiliado pelo setor responsável pela elaboração do edital, decidir sobre 

as eventuais impugnações.  

 

10.4 - Acolhida a impugnação contra o presente Edital, será designada nova data para a realização do certame, 

exceto quando a alteração não afetar a formulação das propostas.  

 

10.5 - As respostas às impugnações serão disponibilizadas no prazo de até 03 (três) dias úteis, limitado ao 

último dia útil anterior à data da abertura do certame, contados do data de recebimento da impugnação e ficarão 

disponíveis para todos os interessados nos endereços eletrônicos: https://garuva.atende.net/cidadao e 

www.gov.br/compras/pt-br.  

 

10.6 - Do Recurso  

https://garuva.1doc.com.br/b.php?pg=wp/wp&itd=8
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10.6.1 - A manifestação da intenção de recorrer, se dará no prazo de 10 minutos, de forma imediata após o 

término do julgamento das propostas, e do ato de habilitação ou inabilitação, em campo próprio do sistema, 

sob pena de preclusão, ficando a autoridade superior autorizada a adjudicar o objeto ao licitante declarado 

vencedor.  

 

10.6.2 - As razões do recurso deverão ser apresentadas em momento único, em campo próprio no sistema, no 

prazo de três dias úteis, contados a partir da data de intimação.  

 

10.6.3 - Os demais licitantes ficarão intimados para, se desejarem, apresentar suas contrarrazões, no prazo de 

três dias úteis, contado da data de divulgação da interposição do recurso. 

 

11 - DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO  

 

11.1 - A adjudicação e a homologação serão realizadas pela autoridade competente. 

 

12 – DA CONTRATAÇÃO 

 

12.1 - A contratação do(s) proponente(s) vencedor(es) do presente Pregão será representada pela expedição do 

Termo de Contrato, da qual constará, no mínimo, identificação da licitação, especificações resumidas do 

produto licitado, quantitativo, preço unitário e total, fornecedor, local e prazo para entrega dos produtos 

conforme solicitação do Contratante.  

 

12.2 - Convocação para assinatura do contrato:  

 

12.2.1 - Homologado o resultado da licitação, os vencedores serão convocados para assinatura do contrato, que 

deverá ocorrer no prazo de até 05 (cinco) dias úteis.  

 

12.2.2 - O(s) representante(s) legal(is) do(s) vencedor(s) receberá(ão) um e-mail no endereço cadastrado 

informando a disponibilização do documento para assinatura.  

 

12.2.3 - É de responsabilidade exclusiva do usuário a consulta acerca da disponibilização do documento para 

assinatura.  

 

12.3 - Se o vencedor não apresentar situação de habilitação regular ou, dentro do prazo de validade de sua 

proposta, se recusar a assinar o contrato, poderá ser convocado outro proponente. Neste caso, será observada 

a ordem de classificação, averiguada a aceitabilidade de sua oferta, procedendo à sua habilitação e, 

sucessivamente, até a apuração de um que atenda ao Edital que será declarado o vencedor do certame, podendo 

o Pregoeiro negociar diretamente com o proponente para que seja obtido melhor preço.  

 

12.3.1 - Se o vencedor se recusar a assinar o contrato no prazo estabelecido, apresentar justificativa por escrito 

não aceita pela Administração ou deixar de fazê-lo, além de decair do direito, sujeitar-se-á das sanções previstas 

neste Edital.  

 

12.4 - Para assinatura do contrato o vencedor deverá apresentar:  

 

12.4.1 -Certidões atualizadas de regularidade fiscal junto aos seguintes órgãos: Fazenda Federal (conjunta com 

a contribuição previdenciária), Fazenda Estadual, Fazenda Municipal, do domicílio ou sede do proponente, e 

Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, em atendimento ao art. 92, inciso XVI, da Lei nº 14.133/21 

e a Certidão de Negativas Débitos Trabalhistas, conforme Lei nº 12.440, de 07 de julho de 2011.  
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12.4.2 -Procuração pública ou particular, com poderes específicos para representar o interessado, caso a 

assinatura do termo contratual seja realizada por um procurador designado pelo proponente.  

 

12.4.3 - Em caso de consórcio, o licitante vencedor é obrigado a promover, no prazo de até 30 (trinta) dias 

corridos, prorrogável por igual período, a critério da Administração, a constituição e o registro do consórcio, 

nos termos do compromisso referido no inciso I do artigo 15 da Lei nº 14.133/2021. 

 

13 – DO PRAZO E DO LOCAL DE ENTREGA DO OBJETO 

 

13.1 – O prazo de vigência contratual será de 06 (seis) meses, contados a partir da assinatura do Contrato, 

podendo ser prorrogado nos termos do artigo 111, da Lei nº 14.133/21.  

 

13.2 - O objeto deverá ser entregue de forma única em até 30 (trinta) dias corridos, após a solicitação.  

 

13.3 - Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 

reajustados, mediante a aplicação do IPCA - Índice de Preço ao Consumidor Amplo, exclusivamente para as 

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

 

13.4 - Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 

reajustados, mediante a aplicação do IPCA - Índice de Preço ao Consumidor Amplo, exclusivamente para as 

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

 

13.5 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 

financeiros do último reajuste.  

 

13.6 - O local para entrega será na Sede da Prefeitura Municipal de Garuva, localizada na Av. Celso Ramos, 

n° 1.614, Centro, Garuva/SC, no horário das 08 (oito) horas ás 17 (dezessete) horas, de segunda à sexta-feira, 

exceto feriados e pontos facultativos.  

 

13.7 - Para fins de contagem dos prazos previstos será considerado como data de assinatura do contrato a data 

da última assinatura (dia/mês/ano) dos signatários referenciados no preâmbulo do referido instrumento. 

 

14 – DA GESTÃO DO CONTRATO 

 

14.1 – A gestão do contrato será realizada pela Secretaria de Estratégias Rurais, Infraestrutura e Urbanismo, 

sendo a mesma responsável pelo recebimento e fiscalização do objeto licitado, devendo ser observado o 

disposto no art. 117 da Lei n° 14.133/21. 

 

15 – DO PAGAMENTO DOS BENS CONTRATADOS  

 

15.1 - O pagamento será efetivado de acordo com a(s) proposta(s) de preços apresentada(s) pelo(s) vencedor(s) 

da licitação, observado o que consta neste Edital e seus Anexos, inclusive quanto à forma e condições de 

pagamento. 

 

15.2 - O pagamento será de forma única, 30 dias corridos após conferência e recebimento definitivo do 

atendimento das especificações do Termo de Referência. 

 

15.3 - As retenções tributárias serão aplicadas de acordo com as legislações federais, estaduais e municipais 

vigentes. 

 

16 – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
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16.1 – As sanções que poderão ser aplicadas ao PROPONENTE são as previstas na Lei Federal nº 14.133, de 

1º de abril de 2021, neste Edital de Licitação e no respectivo Contrato, sem prejuízo do disposto na Lei Federal 

nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

 

16.2 - Sanções que poderão ser cominadas ao PROPONENTE, garantidos os direitos ao contraditório e à ampla 

defesa:  

 

I) Multa, que será deduzida dos respectivos créditos, ou cobrados administrativamente ou judicialmente:  

 

a) De até 5% sobre o valor total da proposta do item e/ou lote ofertado, diante do cometimento das condutas 

previstas nas alíneas "a", "b" e "d" do item 16.3 do Edital;  

b) De até 10% sobre o valor total da proposta do item e/ou lote ofertado, diante do cometimento da conduta 

prevista na alínea "c" do item 16.3 do Edital;  

c) De até 30% (trinta por cento) sobre o valor total da proposta do item e/ou lote ofertado, diante do 

cometimento das condutas previstas nas alíneas "e", "f", "g", "h" e "i" do item 16.3 do Edital;  

 

II) Impedimento de licitar e contratar, com o Município de Garuva, Administração Direta e Indireta, e o 

descredenciamento do Cadastro de Fornecedor do Município de Garuva, pelo prazo de até 3 (três) anos, sem 

prejuízo das demais cominações legais e contratuais.  

 

III) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 

(seis) anos.  

 

16.3 - O PROPONENTE será responsabilizado administrativamente, pelo cometimento das seguintes 

infrações:  

 

a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  

b) não manter a proposta, quando devidamente convocado, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado e comprovado;  

c) não celebrar Ata de Registro de Preços e/ou contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

d) ensejar o retardamento do certame, sem motivo justificado;  

e) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 

licitação;  

f) fraudar a licitação;  

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

h) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

i) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

16.3.1 - Constituem comportamentos que serão enquadrados na alínea "a" do item 16.3, sem prejuízo de outros 

que venham a ser verificados no decorrer da licitação: 

 

I - deixar de entregar documentação exigida no instrumento convocatório;  

 

II - entregar documentação em manifesta desconformidade com as exigências do instrumento convocatório;  

 

III - fazer entrega parcial de documentação exigida no instrumento convocatório;  

 

IV - deixar de entregar documentação complementar exigida pelo Agente de Contratação, necessária para a 

comprovação de veracidade e/ou autenticidade de documentação exigida no edital de licitação.  
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16.3.2 - Constituem comportamentos que serão enquadrados na alínea "b" do item 16.3, sem prejuízo de outros 

que venham a ser verificados no decorrer da licitação:  

 

I - deixar de atender a convocações do Agente de Contratação durante o trâmite do certame ou atendê-las de 

forma insatisfatória;  

 

II - deixar de encaminhar ou encaminhar em manifesta desconformidade com o instrumento convocatório as 

amostras solicitadas pelo Agente de Contratação;  

 

III - abandonar o certame;  

 

IV - solicitar a desclassificação após a abertura da sessão do certame.  

 

16.3.3 - Considera-se a conduta da alínea "f" do item 16.3 como sendo a prática de qualquer ato destinado à 

obtenção de vantagem ilícita ou que induza ou mantenha em erro agentes públicos da Prefeitura Municipal de 

Garuva, com exceção da conduta disposta na alínea "e" do item 16.3.  

 

16.3.4 - Considera-se a conduta da alínea "g" do item 16.3 como sendo a prática de atos direcionados a 

prejudicar o bom andamento do certame, em especial agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

induzir deliberadamente a erro no julgamento; apresentar amostra deteriorada ou falsificada, sem prejuízo de 

outras que venham a ser verificadas no decorrer da licitação.  

 

16.4 - As multas aplicáveis para o caso de praticar ato lesivo obedecerão ao regramento previsto na Lei Federal 

nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

 

16.5 - As multas deverão ser pagas junto à Secretaria de Administração do Município de Garuva até o dia de 

pagamento que o PROPONENTE tiver direito, mediante o envio da guia para pagamento pela Unidade Gestora 

ao PROPONENTE, ou poderão ser cobradas judicialmente após 30 (trinta) dias da cientificação.  

 

16.6 - Nas sanções previstas neste edital, a Administração considerará, motivadamente, a natureza e a 

gravidade da infração cometida; as circunstâncias agravantes ou atenuantes; as peculiaridades do caso 

concreto; os danos que dela provierem para a Administração Pública; e a implantação ou o aperfeiçoamento 

de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle, graduando-as e podendo 

deixar de aplicá-las, se admitidas as justificativas do PROPONENTE, nos termos do que dispõe o art. 156 da 

Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021.  

 

16.7 - As sanções aplicadas serão registradas no cadastro do PROPONENTE e, para fins de publicidade, no 

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 

(CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo federal.  

 

16.8 - Nenhum pagamento será realizado ao PROPONENTE enquanto pendente de liquidação qualquer 

obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de sanção.  

 

16.9 - O montante de multas aplicadas ao PROPONENTE não poderá ultrapassar a 30% (trinta por cento) do 

valor global da proposta.  

 

16.10 - As sanções acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão para registro 

de preços que, quando convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente.  

 

16.11 - A aplicação das sanções poderá ocorrer por intermédio de meios alternativos de prevenção e resolução 

de controvérsias, notadamente a conciliação, a mediação, o comitê de resolução de disputas e a arbitragem, 



 

13 

 

 

conforme previsto na Lei n 14.133/2021, legislações municipais e normativas que regulamentem a matéria no 

âmbito do Município. 

 

17 - DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO  

 

17.1 - Os serviços serão recebidos, para efeito de verificação da conformidade com as especificações constantes 

no Termo de Referência, da seguinte forma:  

 

a) Provisoriamente, no ato da conclusão e entrega dos serviços, pela Comissão de Fiscalização e 

Acompanhamento do Contrato;  

b) Definitivamente, no prazo máximo de 7 (sete) dias úteis, contado após o recebimento provisório, a 

CONTRATANTE realizará o recebimento definitivo, que ocorrerá somente se os serviços estiverem conforme 

com as especificações do Termo de Referência;  

c) O recebimento provisório ou definitivo serviços não exclui a responsabilidade da CONTRATADA pelos 

prejuízos resultantes da incorreta execução do futuro Contrato;  

d) Se a CONTRATANTE constatar, tanto no recebimento provisório como no definitivo, que os serviços 

prestados não correspondem ao exigido no Termo de Referência, ou em quantidade diversa da solicitada, as 

CONTRATADAS deverão providenciarem no prazo estipulado do Termo de Referência, a 

substituição/reposição, visando o atendimento total das especificações, conforme o Termo de Referência, sem 

prejuízo da incidência das sanções previstas no contrato, no Edital, na Lei n°. 14.133/2021 e alterações 

posteriores e no Código de Defesa do Consumidor (Lei n°. 8.078/90). 

 

18 – DEMAIS DISPOSIÇÕES 

 

18.1 - Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, 

exclusivamente por meio eletrônico, até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão 

pública, OBRIGATORIAMENTE via “Protocolos”, na aba “Licitações”, no link   

https://garuva.1doc.com.br/b.php?pg=wp/wp&itd=8 , do Portal do Município, conforme estabelece o art. 164 

da Lei Federal 14.133/21. 

 

18.1.1 - O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de até 03 (três) dias úteis, limitado 

ao último dia útil anterior à data da abertura do certame, contado da data de recebimento do pedido, e ficarão 

disponíveis para todos os interessados nos endereços eletrônicos: https://garuva.atende.net/cidadao e 

https://bnc.org.br/. 

 

18.2 - Os pedidos de vistas acerca da presente licitação para os participantes do processo deverão ser realizados 

pelo e-mail: licitacoes@garuva.sc.gov.br 

 

18.3 - É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase desta licitação, promover diligência 

destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, nos termos do art. 64, da Lei n º 14.133/21.  

 

18.3.1 - Havendo a necessidade de envio de documentos complementares, necessários à confirmação daqueles 

exigidos neste Edital e já apresentados, o proponente será convocado a encaminhá-los, via sistema, sob pena 

de desclassificação/inabilitação, no prazo mínimo de 2 (duas) horas, conforme estabelecido pelo Pregoeiro no 

momento da convocação.  

 

18.3.2 - As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os participantes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança 

da contratação. 

 

https://garuva.1doc.com.br/b.php?pg=wp/wp&itd=8
https://garuva.atende.net/cidadao
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18.4 - O proponente que vier a ser contratado ficará obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões sobre o valor inicial do contrato que se fizerem necessários, por conveniência do 

Contratante, dentro do limite permitido pelo art. 125 da Lei nº 14.133/21.  

 

18.5 - A Secretaria de Administração e Planejamento poderá revogar o presente Pregão por razões de interesse 

público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar o ato, 

ou anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente 

fundamentado.  

 

18.6 - O presente Edital e seus Anexos poderão ser alterados pela Administração antes de aberta a licitação, 

no interesse público, por sua iniciativa ou decorrente de provocação de terceiros, atendido o que estabelece o 

art. 55, § 1º, da Lei 14.133/21, bem como adiar ou prorrogar o prazo para cadastro e/ou a abertura das Propostas.  

 

18.7 - Ficam vinculados a este Edital e seus anexos as propostas de preços e demais documentos constantes 

dos presentes autos, dele não podendo se afastar durante a sua vigência;  

 

18.8 - Serão aplicadas, em caso de vício ou defeito, além da Lei de Licitações, as disposições contidas no 

Código de Defesa do Consumidor – Lei nº 8.078/90, inclusive no que concerne a garantia, prazo para 

atendimento da assistência técnica e demais normas disciplinadoras da matéria.  

 

18.9 - Nenhuma indenização será devida aos proponentes pela elaboração ou pela apresentação de 

documentação referente ao presente Edital.  

 

18.10 - A participação na presente licitação implicará na aceitação integral e irretratável dos termos deste 

Edital, seus anexos, bem como a observância dos regulamentos administrativos.  

 

18.11 - Todas as informações/alterações relativas ao presente certame serão postadas nos endereços 

eletrônicos: https://garuva.atende.net/cidadao e www.gov.br/compras/pt-br, sendo de exclusiva 

responsabilidade do interessado o seu acompanhamento. 

 

 

Garuva, 22 de abril de 2025. 

 

 

 

 

PLOTINO DE BITENCOURT 

Prefeito Municipal  
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EDITAL PROCESSO LICITATÓRIO PMG Nº 003/2025 

PREGÃO ELETRÔNICO 

 

ANEXO I 

MINUTA DE CONTRATO  

 

CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM A 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GARUVA E A 

EMPRESA XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX.  

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE GARUVA, ESTADO DE SANTA CATARINA, inscrita no CNPJ sob o 

nº 83.102.848/0001-59, com sede nesta Cidade, na Avenida Celso Ramos, 1614, Centro, neste ato representada 

pelo, senhor Prefeito Municipal, senhor Plotino de Bitencourt, brasileiro, casado, portador do RG nº 1546002, 

inscrito no CPF sob nº 293.368.489-68, doravante denominado CONTRATANTE, e a Empresa XXXXXXX, 

com sede na Rua: XXXXXXXXXXXXXX, na cidade de XXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ  sob nº 

XXXXXXXXXXXX neste ato representada por xxxxxxxxxxxx, doravante denominada CONTRATADA, em  

decorrência   do   Processo   Licitatório n.º  003/2025, homologado  em XXXXXXXX, mediante  sujeição  

mútua  as  normas  constantes  da  Lei  n.º 14.133 de  01 de  abril de 2021 e alterações posteriores, tem entre si 

ajustado o presente Contrato que se regerá pelas cláusulas e condições abaixo:  

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  

 

1.1 - AQUISIÇÃO DE UMA MAQUINA PÁ CARREGADEIRA, EQUIPAMENTO NOVO, ZERO HORA, 

ZERO KM, ANO DE FABRICAÇÃO EM CURSO OU POSTERIOR, MOTOR A DIESEL, TIPO DE 

RODAGEM: COM PNEUS; COM CAPACIDADE DE CARGA MÍNIMA DE 1,8 M³, CABINE FECHADA 

COM AR-CONDICIONADO; POTENCIA MININA 115HP, PESO BRUTO OPERACIONAL MÍNIMO DE 

10.000KG, TANQUE DE COMBUSTÍVEL CAPACIDADE MÍNIMA DE 80 LITROS; SISTEMA DE 

ILUMINAÇÃO E SINALIZAÇÃO.; ITENS DE SEGURANÇA PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO VIGENTE. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS CONDIÇÕES E FORMA DE ENTREGA  

 

2.1 - A CONTRATADA declara que tomou pleno conhecimento da natureza e condições locais onde serão 

entregues os maquinários, objeto do presente Contrato, não sendo considerada pela CONTRATANTE qualquer 

reclamação ou reivindicação posterior fundamentada na falta de conhecimento dessas condições.  

 

2.2 - A entrega dos maquinários, Objeto deste Contrato será acompanhada e fiscalizada por representante da 

CONTRATANTE, especialmente designado.  

 

2.3 - Os maquinários deverão ser entregues de acordo com o TERMO DE REFERÊNCIA, anexo a este 

contrato. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR, PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO   

 

3.1 – Por maquinário, objeto deste Contrato, seu valor será de R$ ..............(xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx).  

 

3.2 – Os pagamentos devidos à Contratada, serão efetuados de forma parcelada, mediante depósito em conta 

corrente nº ........... Agencia nº....... do Banco............., de acordo com os serviços realizados constantes dos 

Boletins de Medição elaborados, em até 60 (sessenta) dias após a apresentação da Nota Fiscal ao fiscal de 

contrato, e sua liberação ficará condicionada à apresentação pela CONTRATADA dos comprovantes de 

regularização perante o FGTS e INSS e cópia do pedido de baixa do CEI – Cadastro de Empresa Individual 

junto ao INSS.  



 

16 

 

 

 

3.3 - Na nota fiscal deverá constar o período e descrição da entrega e o número deste Contrato, devendo a 
fiscalização atestar no corpo da mesma a entrega dos maquinários.  

 

3.3.1 – Anexo à nota fiscal, deverá constar a relação de bens entregues para fins de pagamento. 

 

CLAUSULA QUARTA – DO REAJUSTE 

 

4.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos, só podendo ser reajustado, com justificativa plausível e 

devidamente fundamentada, comprovando variação de preço do mercado, após a realização do certame 

licitatório. 
 

CLAUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA   

 

5.1 - O prazo de vigência contratual será de 180 (cento e oitenta) dias, a partir da data da assinatura do 

contrato. 

 

5.2 – O prazo para entrega será de 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento da ordem de compra.  

 

CLAUSULA SEXTA - DAS DESPESAS E FONTES DOS RECURSOS   

 

6.1 - Os recursos necessários à execução dos serviços objeto deste Contrato estão devidamente assegurados no 

orçamento Fiscal Vigente da Prefeitura Municipal de Garuva, e as despesas decorrentes serão alocadas ao 

seguinte código:  

 

11.001.2075.170070000 R$ 571.503,83 (quinhentos e setenta e um mil, quinhentos e três reais e oitenta e três 

centavos) 

11.001.2075.170470000 R$ 13.492,83 (treze mil quatrocentos e noventa e dois reais e oitenta e três centavos) 

 

 CLAUSULA SETIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

7.1. Cumprir fielmente este Contrato;  

 

7.2 - Prestar os esclarecimentos de que forem solicitados pela fiscalização do contratante;  

 

7.3 - A CONTRATADA deverá sinalizar a entrega dos bens das normas vigentes.   

 

7.4 - Manter um preposto, aceito pela CONTRATANTE, para representá-la na execução deste Contrato;  

 

7.5 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir às suas expensas, no total ou em parte, os bens objeto 

deste contrato em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da sua má execução.  

 

7.6 - Comunicar a administração municipal todas as circunstâncias ou ocorrências que, constituindo motivos 

de força maior, não permitam a correta entrega do objeto. 

 

7.7 - Assumir integral responsabilidade pela entrega, de acordo com o presente e seus anexos, bem como pelos 

eventuais danos decorrentes da realização incorreta dos referidos trabalhos. 

 

7.8 - Zelar pelo patrimônio público municipal, objeto do presente termo de referência, assumindo 

responsabilidades pela sua integridade, bem como pelos eventuais danos causados pelos seus funcionários. 
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7.9 - Fornecer e obrigar o uso de equipamentos de proteção individual e coletiva a seus empregados e aplicar 

a legislação referente à segurança, medicina e higiene no trabalho. 

 

7.10 - Caberá à CONTRATADA comunicar e obter a anuência da FISCALIZAÇÃO, quando houver 

necessidade de interação com outros órgãos públicos ou concessionários de serviços públicos como CELESC, 

Polícia Militar do Estado de SC, Polícia Rodoviária Federal e Estadual, concessionárias de telefonia, TV a 

cabo, rodovias e demais, havendo necessidade de obter autorização ou apoio para o desenvolvimento dos 

trabalhos. A responsabilidade de solicitar os serviços de apoio será da CONTRATADA. 

 

CLAUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

 

8.1 - Cumprir fielmente este Contrato;  

 

8.2 -  Indicar um funcionário para exercer a fiscalização e acompanhamento da entrega dos bens;  

 

8.2.1 -Definir os critérios de fiscalização da contratada de acordo com a necessidade, devendo esta permitir 

tais atividades, facilitando o acesso às suas dependências, veículos e pessoal. 

 

8.2.2 - A fiscalização acontecerá prioritariamente monitorando o software de gestão e avaliando o desempenho 

da contratada quanto ao prazo médio de atendimento, taxa de reclamações do sistema e a satisfação geral do 

munícipe. 

 

8.3 - A atuação da Administração em nada restringe ou isenta a responsabilidade única, integral e exclusiva da 

contratada, no que concerne ao objeto contratado e as suas consequências e implicações. 

 

8.4 - Efetuar, no prazo avençado, o pagamento pela aquisição dos bens.  

 

CLÁUSULA NONA - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL  

 

9.1 - Este contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nos seguintes casos:   

 

9.1.1 - Unilateralmente pela CONTRATANTE:  

a) Quando houver modificação do projeto ou das especificações para melhor adequação técnica aos seus 

objetivos;   

b) quando necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição 

quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos no Art. 125 da Lei 14.133/21;   

 

9.1.2 -  Por acordo das partes:   

 

a) Quando conveniente a substituição da garantia dos bens;  

 

b) Quando necessária a modificação da entrega dos bens, bem como, do modo de fornecimento, em face de 

verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais originários;   

 

c) Quando necessária a modificação da forma de pagamento, por imposição de circunstância superveniente, 

mantido o valor inicial atualizado, vedada à antecipação do pagamento.    

 

CLAUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÕES 
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10.1 - As sanções que poderão ser aplicadas ao CONTRATADO são as previstas na Lei Federal nº 14.133, de 

1º de abril de 2021, neste Edital de Licitação e no respectivo Contrato, sem prejuízo do disposto na Lei Federal 

nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

10.2 - Sanções que poderão ser cominadas ao CONTRATADO, garantidos os direitos ao contraditório e à 

ampla defesa:  

 

I) Advertência;  

 

II) Multa, que será deduzida dos respectivos créditos, ou cobrados administrativamente ou judicialmente:  

 

a) De até 5% sobre o valor total do contrato, diante do cometimento das condutas previstas nas alíneas "a", "d" 

e "e" do item 10.3;  

 

b) 0,2% (zero vírgula dois por cento) sobre o valor total do contrato por dia que exceder ao prazo para execução 

dos serviços, até o limite de 10% (dez por cento);  

 

c) De até 10% (dez por cento), nos casos de inexecução parcial, sobre o valor total do contrato, em percentual 

proporcional ao descumprimento e prejuízos sofridos pelo Município em decorrência do descumprimento, sem 

prejuízo da apuração e reparação do dano que a exceder;  

 

d) De até 15% (quinze por cento), nos casos de inexecução contratual total, sobre o valor total do contrato, sem 

prejuízo da apuração e reparação do dano que a exceder;  

 

e) De até 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, diante do cometimento das condutas previstas 

nas alíneas "f", "g", "h", "i" e "j" do item 10.3;  

 

III) Impedimento de licitar e contratar com o Município de Garuva, Administração Direta e Indireta, e o 

descredenciamento do Cadastro de Fornecedor do Município de Garuva, pelo prazo de até 3 (três) anos, sem 

prejuízo das demais cominações legais e contratuais.  

 

IV) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 

(seis) anos. 

 

10.3 - O CONTRATADO será responsabilizado, pelo cometimento das seguintes infrações:  

 

a) dar causa à inexecução parcial do contrato;  

 

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

 

c) dar causa à inexecução total do contrato;  

 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação, sem motivo justificado;  

 

e) descumprir as obrigações decorrentes do contrato.  

 

f) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para a contratação ou prestar declaração falsa durante 

a execução do contrato;  

 

g) praticar ato fraudulento na execução do contrato;  
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h) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza na execução do contrato;  

 

i) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;  

 

j) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

 

10.3.1 - Considera-se a conduta prevista na alínea "b" do item 10.3 como sendo o inadimplemento grave ou 

inescusável de obrigação assumida pelo CONTRATADO.  

 

10.3.2 - Considera-se a conduta da alínea "d" do item 10.3 como sendo o atraso que importe em consequências 

graves para o cumprimento das obrigações contratuais. 

 

10.3.3 - Considera-se a conduta da alínea "g" do item 10.3 como sendo a prática de qualquer ato destinado à 

obtenção de vantagem ilícita ou que induza ou mantenha em erro agentes públicos da Prefeitura de Garuva, 

com exceção da conduta disposta no inciso "f" do item 10.3.  

 

10.3.4 - Considera-se a conduta do inciso "h" do item 10.3 como sendo a prática de atos direcionados a 

prejudicar o bom andamento do contrato, sem prejuízo de outras que venham a ser verificadas no decorrer da 

execução contratual.  

 

10.4 - As multas aplicáveis para o caso de praticar ato lesivo obedecerão ao regramento previsto na Lei Federal 

nº 12.846, de 1º de agosto de 2013 e na regulamentação vigente.  

 

10.5 - As multas deverão ser pagas junto à Secretaria de Administração do Município de Garuva até o dia de 

pagamento que o CONTRATADO tiver direito, mediante o envio da guia para pagamento pela Unidade 

Gestora ao CONTRATADO, ou poderão ser cobradas judicialmente após 30 (trinta) dias da cientificação. 

 

10.6 - Nas sanções previstas neste contrato, a Administração considerará, motivadamente, a natureza e a 

gravidade da infração cometida; as circunstâncias agravantes ou atenuantes; as peculiaridades do caso 

concreto; os danos que dela provierem para a Administração Pública; e a implantação ou o aperfeiçoamento 

de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle, graduando-as e podendo 

deixar de aplicá-las, se admitidas as justificativas do CONTRATADO, nos termos do que dispõe o art. 156 da 

Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021.  

 

10.7 - As sanções aplicadas serão registradas no cadastro do CONTRATADO e, para fins de publicidade, no 

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 

(CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.  

 

10.8 - Nenhum pagamento será realizado ao CONTRATADO enquanto pendente de liquidação qualquer 

obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de sanção ou inadimplência contratual.  

 

10.9 - O montante de multas aplicadas ao CONTRATADO não poderá ultrapassar a 30% (trinta por cento) do 

valor global do contrato; caso aconteça o CONTRATANTE terá o direito de rescindir o contrato mediante 

notificação.  

 

10.10 - A aplicação das sanções poderá ocorrer por intermédio de meios alternativos de prevenção e resolução 

de controvérsias, notadamente a conciliação, a mediação, o comitê de resolução de disputas e a arbitragem, 

conforme previsto na Lei n 14.133/2021, legislações municipais e normativas que regulamentem a matéria no 

âmbito do Município.  
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- EXTINÇÃO CONTRATUAL 

 

11.1 - A extinção do presente ocorrerá nas hipóteses previstas no art. 137 a 139 da Lei 14.133/2021, sem 

prejuízo de eventual sanção aplicável, assegurado o contraditório e ampla defesa. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA DOCUMENTAÇÃO CONTRATUAL  

 

12.1 - Fazem parte deste contrato, independentemente da transcrição, os seguintes documentos:  

 

Anexo 1 – Termo de Referência 

Anexo 2 - Planilha de Preço  

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO RECEBIMENTO DOS BENS  

 

13.1. - No caso de não aceitação dos serviços pela CONTRATANTE por falta de regularização ou de 

atendimento às normas técnicas, a CONTRATADA deverá providenciar imediatamente, às suas expensas e 

sem ônus para a CONTRATANTE, as devidas regularizações, conforme normas técnicas vigentes e referentes 

ao objeto deste Contrato.  

 

13.2 – Concluído a entrega dos bens adquiridos, a CONTRATANTE receberá provisoriamente, mediante 

termo circunstanciado, em até 10 (dez) dias da emissão do atestado.  

 

13.3 - Os bens entregues serão considerados definitivamente aceitos, mediante termo circunstanciado, assinado 

pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos 

termos contratuais.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES LEGAIS E FISCAIS  

 

14.1 - Todos e quaisquer impostos, taxas e contribuições fiscais e parafiscais, inclusive os de natureza 

previdenciária, social e trabalhista, em como emolumentos, ônus ou encargos de qualquer natureza, decorrentes 

da celebração deste Contrato, ou de sua execução, correrão única e exclusivamente por conta da 

CONTRATADA.   

 

14.1.1 - Obriga-se a CONTRATADA a manter-se inteiramente em dia com as contribuições previdenciárias, 

sociais e trabalhistas. Verificada, em qualquer tempo, a existência de débito proveniente de não recolhimento 

dos mesmos, por parte da CONTRATADA, fica a CONTRATANTE desde já autorizada a suspender os 

pagamentos devidos, até que fique constatada a plena e total regularização de sua situação.  

 

14.2 - Quaisquer alterações nos encargos ou obrigações de natureza fiscal e/ou parafiscal, após a data limite de 

recebimento e abertura da proposta, será objeto de entendimento entre a CONTRATADA e a 

CONTRATANTE.  

 

14.3 - A CONTRATADA responderá a todas as reclamatórias trabalhistas que possam ocorrer em 

consequência da execução dos serviços contratados, os quais não importam em vinculação laboral entre a 

CONTRATANTE e o empregado envolvido, que mantém relação empregatícia com a  

CONTRATADA, empregadora na forma do disposto no Art. 2º da Constituição das Leis do Trabalho.  

14.3.1 - Caso haja condenação da CONTRATANTE, inclusive como responsável solidária, a CONTRATADA 

reembolsar-lhe-á os valores pagos em decorrência da decisão judicial.  
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA– NOVAÇÃO  

 

15.1 - A não utilização por parte da CONTRATANTE de quaisquer direitos a ela assegurados neste Contrato 

ou na Lei, em geral, ou a não aplicação de quaisquer sanções nelas previstas, não importa em novação quanto 

a seus termos, não devendo, portanto, ser interpretada como renúncia ou desistência de aplicação ou de ações 

futuras. Todos os recursos postos à disposição da CONTRATANTE, neste Contrato, serão considerados como 

cumulativos, e não alternativos, inclusive em relação a dispositivos legais.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO SEGURO  

 

16.1 - A CONTRATADA é responsável pelos seguros de seu pessoal e de todo o equipamento, material, 

veículo que utilizar na execução dos serviços previstos neste Contrato.  

 

CLÁUSULA DECIMA SETIMA– DO FORO  

 

17.1 - Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, fica eleito o Foro da Comarca de Garuva/SC, 

renunciando as partes a qualquer outro por mais privilegiado que seja.  

 

         E, por estarem assim justas e acordadas, assinam as partes o presente Contrato em 3 (três) vias de igual 

teor e forma, na presença das testemunhas abaixo.   

 

Garuva, xx de abril de 2025.    

 

 

PLOTINO DE BITENCOURT                            CONTRATADA 

Prefeito Municipal                                                                               Empresa   

 

 

 Testemunhas:  

Nome:                                                                                 Nome:  

CPF No.                                                                              CPF No.  
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PREGÃO PRESENCIAL PMG Nº 003/2025 

 

ANEXO II 

CARTA PROPOSTA  

 

1 - IDENTIFICAÇÃO DO PROPONENTE 

 

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ: 

INSCRIÇÃO ESTADUAL: 

ENDEREÇO: 

TELEFONE: 

EMAIL: 

 

2 - CONDIÇÕES GERAIS 

 

2.1 - A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório, bem assim, estar ciente de que 

deverá estar regular com todas as exigências de habilitação que rege a presente licitação e seus anexos 

integrantes, mantendo todas as condições até o término do futuro contrato. 

 

2.2 - Na hipótese de nossa empresa sair vencedora desta licitação o contrato será assinado por (nome), (cargo), 

estado civil, portador do RG nº xxxxxxxxxxx, inscrito no CPF sob o nº xxxxxxxxx, e os créditos decorrentes 

da prestação dos serviços da contratada deverão ser depositados na Conta Corrente nº xxxxx, Agência xxxx, 

do Banco xxxxx. 

 

3 - PREÇO (s) 

 

3.1 - No preço de nossa proposta, para o fornecimento do objeto do Edital, para pagamento em até 60 (sessenta) 

dias corridos, fixo e irreajustável, incluso todos os custos e tributos como: transporte, prêmios de seguros, 

assistência, ISS, impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais e leis sociais, administração, 

lucros, e qualquer despesa, acessória e/ou necessária, não especificada neste Edital não havendo qualquer outro 

valor a ser exigido do Contratante; 

 

3.2 - A proposta terá validade de 60 (sessenta) dias, a contar desta data: 

 

3.3 – O valor da proposta é de R$ ____ (xxxxx). 

 

 

 

 

NOME E ASSINATURA 

Diretor, Sócio Administrador ou Representante Legal da Empresa 

 

Obs. Deverá ser feita em papel timbrado. Em não havendo papel timbrado, apor carimbo com o número de 

CNPJ. 
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PREGÃO PRESENCIAL PMG 003/2025 

ANEXO III 

 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

(Portaria Conjunta 33/2023) 

PROPOSTA: Plataforma+Brasil Nº 017257/2023  

DADOS DO PROPONENTE:  

Prefeitura Municipal de Garuva/SC  

Inscrita no CNPJ: 83.102.848/0001-59  

Endereço: Avenida Celso Ramos, 1614, Garuva/SC, CEP 89.248-000  

Fone: (47) 3445-8202  

DADOS DA RESPONSÁVEL:  

Nome do Prefeito (a): Rodrigo Adriany David  

Portador (a) do CPF: 033.007.279-01  

RG: 3.207.013 SSP/SC  

Endereço: Avenida Celso Ramos, 1614, Garuva/SC, CEP 89.248-000  

Fone: (47) 3445-8202  

1. CONTEXTUALIZAÇÃO E JUSTIFICATIVA:  

A presente proposta tem compatibilidade com o estabelecido no Programa do Ministério da Agricultura, 

Pecuária e Abastecimento, estando também compatível com o previsto na instrução normativa do MAPA. 

Pois a aquisição do bem em questão irá auxiliar no aumento da área plantada nas diversas culturas como soja, 

milho feijão e pastagens bem como o aumento na produção de silagem para ser usada no trato dos animais 

que fomentam a bacia leiteira.  

2. OBJETIVOS:  

Através da presente proposta busca-se melhorar a qualidade de vida dos munícipes, proporcionando acesso a 

máquinas e equipamentos agrícolas para que a efetivação do trabalho realizado seja menos moroso e mais 

eficiente, tendo a possibilidade de haver mais rentabilidade, sendo assim, o objeto do convenio tem relação 

direta com as diretrizes do programa que consiste no fomento a agricultura.  

3. AQUISIÇÃO DE BENS/CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS  

OBJETO: Aquisição de Pá Carregadeira  
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AQUISIÇÃO DE UMA MAQUINA PÁ CARREGADEIRA, EQUIPAMENTO NOVO, ZERO HORA, 

ZERO KM, ANO DE FABRICAÇÃO EM CURSO OU POSTERIOR, MOTOR A DIESEL, TIPO DE 

RODAGEM: COM PNEUS; COM CAPACIDADE DE CARGA MÍNIMA DE 1,8 M³, CABINE 

FECHADA COM AR-CONDICIONADO; POTENCIA MININA 115HP, PESO BRUTO OPERACIONAL 

MÍNIMO DE 10.000KG, TANQUE DE COMBUSTÍVEL CAPACIDADE MÍNIMA DE 80 LITROS; 

SISTEMA DE ILUMINAÇÃO E SINALIZAÇÃO.; ITENS DE SEGURANÇA PREVISTOS NA 

LEGISLAÇÃO VIGENTE.  

4. COTAÇÕES – DADOS DAS EMPRESAS PARTICIPANTES DA COTAÇÃO DE PREÇOS 

Empresa 1: WC VEICULOS & MAQUINAS LTDA 

CNPJ N° 21744769/0001-94 

 

Empresa 2: AUTLOC COMERCIO E REPRESENTAÇÃODE VEICULOS E MAQUINAS LTDA 

CNPJ N° 06951836/0001-58 

 

Empresa 3: BAMAQ AS BANDEIRANTES MAQUINAS E EQUIPAMENTOS 

CNPJ N° 18209965/0015-50 

 

QUADRO COMPARATIVO DE PREÇOS: 

 

Item de despesa Qtde Orçamento 1 Orçamento 2 Orçamento 3 Média 

AQUISIÇÃO DE 

UMA MAQUINA 

PÁ 

CARREGADEIRA, 

EQUIPAMENTO 

NOVO, ZERO 

HORA, ZERO KM, 

ANO DE 

FABRICAÇÃO EM 

CURSO OU 

POSTERIOR, 

MOTOR A DIESEL, 

TIPO DE 

RODAGEM: COM 

PNEUS; COM 

CAPACIDADE DE 

CARGA MINIMA 

DE 1,8 M³, CABINE 

FECHADA COM 

AR-

CONDICIONADO; 

POTENCIA 

MININA 115HP, 

1 570.000,00 574.990,00 610.000,00 584.996,66 
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PESO BRUTO 

OPERACIONAL 

MINIMO DE 

10.000KG,TANQUE 

DE 

COMBUSTÍVEL 

CAPACIDADE 

MINIMA DE 80 

LITROS; SISTEMA 

DE ILUMINAÇÃO 

E SINALIZAÇÃO.; 

ITENS DE 

SEGURANÇA 

PREVISTOS NA 

LEGISLAÇÃO 

VIGENTE.  

Total     584.996,66 

 

*INSTRUÇÃO NORMATIVA SEGES/ME N° 65, DE 7 DE JULHO DE 2021.  

“(...)  

Parâmetros  

Art. 5° A pesquisa de preços para fins de determinação do preço estimado em processo licitatório para 

aquisição de bens e contratação de serviços em geral será realizada mediante a utilização dos seguintes 

parâmetros, empregados de forma combinada ou não:  

I. composição de custos utilitários menores ou iguais a mediana do item correspondente nos sistemas oficiais 

de governo, como Painel de Preços ou banco de preços em saúde, observado o índice de atualização de preços 

correspondente;  

II. contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no período de 1 (um) 

ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de registro de preços, observado o índice 

de atualização de preços correspondente;  

III. dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência formalmente aprovada pelo 

Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que atualizados no 

momento da pesquisa e compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação 

do edital, contendo a data e a hora de acesso;  

IV. pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, desde que a data das notas fiscais esteja 

compreendida no período de 1 (um) ano anterior à data de divulgação o edital, conforme disposto no Caderno 

de Logística, elaborado pela Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e 

Governo Digital do Ministério da Economia.  

§ 1° Deverão ser priorizados os parâmetros estabelecidos nos incisos I e II, devendo, em caso de 

impossibilidade, apresentar justificativa nos autos.  

(...)  

Metodologia  

Art. 6º Serão utilizados, como métodos para obtenção do preço estimado, a média, a mediana ou o menor dos 

valores obtidos na pesquisa de preços, desde que o cálculo incida sobre um conjunto de três ou mais preços, 

oriundos de um ou mais dos parâmetros de que trata o art. 5º, desconsiderados os valores inexequíveis, 

inconsistentes e os excessivamente elevados. 

 

5. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO  

A inadequação técnica dos equipamentos e/ou serviços entregues implicará em não pagamento.  

 

6. PRÉ-REQUISITOS E CONDIÇÕES DE ENTREGA  

O Equipamento deverá ser entregue no pátio da prefeitura municipal em horário de expediente;  
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No ato do recebimento o equipamento será conferido pelo fiscal do Convênio se as especificações condizem 

com o licitado e contratado;  

Constatado a inadequação técnica do equipamento, implicará em não pagamento.  

 

7. DEVERES DO CONTRATADO E DO CONTRATANTE E SANÇÕES  

O Contratado deverá entregar o equipamento nas condições e características constantes no Edital de Licitação 

e no contrato de entrega.  

O Contratante, no ato do recebimento, através do Gestor do Convênio, fará a verificação do equipamento 

atestando estar de acordo ou não com o descrito no contrato.  

O não cumprimento dos deveres implicará em não pagamento do objeto e rescisão contratual.  

 

8. ADMINISTRAÇÃO E MANUTENÇÃO DE EQUIPAMENTOS  

Os bens adquiridos, bem como a manutenção serão de responsabilidade do Convenente.  

 

9. MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO  

O monitoramento e a avaliação da execução do projeto serão feitos através de fichas de controle de uso do 

equipamento contendo data, local, serviço, identificação, nº de telefone e assinatura dos beneficiários, com 

objetivo de assegurar o alcance social da utilização do bem, bem como, apresentar durante a fiscalização pelos 

órgãos de controle do gestor de programa. 

 

10. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO:  

O prazo de entrega dos bens será conforme descrito no contrato com o fornecedor;  

Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 5 (cinco) dias, pelo(a) responsável pelo acompanhamento 

e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações 

constantes neste Termo de Referência e na proposta.  

Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes 

neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 5 (dias) dias, a contar da 

notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.  

Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 5 (cinco) dias, contados do recebimento provisório, após 

a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado.  

Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, 

reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.  

O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos 

resultantes da incorreta execução do contrato.  

O pagamento somente será liberado após o recebimento definitivo do produto, com autorização do fiscal do 

contrato.  

 

11. PRÉ-REQUISITOS E CONDIÇÕES DE ENTREGA: Os equipamentos devem possuir garantia mínima 

de 12 meses.  

A garantia inclui quaisquer defeitos que não sejam atribuídos a uso inadequado, sem ônus para a Administração 

Municipal de Ampére – PR.  

 

12. DEVERES DO CONTRATADO E DO CONTRATANTE E SANÇÕES  

Obrigações do(a) contratante: 

Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no edital e seus anexos; comunicar à contratada, por 

escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, 

reparado ou corrigido; acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado; efetuar o pagamento à contratada no valor correspondente ao 

fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no edital e seus anexos; a administração não responderá 

por quaisquer compromissos assumidos pela contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do 

presente termo de contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 

contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.  
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Obrigações do(a) contratado(a):  

Cumprir as exigências previstas no edital; entregar os produtos dentro do prazo estabelecido neste termo de 

referência; responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto de acordo com o código de defesa do 

consumidor (lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990); a contratada é responsável pela garantia de qualidade 

dos produtos fornecidos, ficando a seu encargo o controle e a fiscalização conforme as normas do fabricante e 

as exigências legais; não será admitida a subcontratação, cessão ou transferência, total ou parcial das aquisições 

dos produtos da presente licitação. A fusão, cisão ou incorporação só serão admitidas com o consentimento 

prévio e por escrito da(s) contratante(s) desde que não afete a boa execução do contrato; a empresa vencedora 

do certame obriga-se a fornecer os objetos a que se refere este termo de referência de acordo estritamente com 

as especificações aqui descritas, sendo de sua inteira responsabilidade a substituição do mesmo quando 

constatado no seu recebimento não estar em conformidade com as referidas especificações. recebido o objeto, 

se a qualquer tempo durante a sua utilização normal vier a se constatar discrepância com as especificações, 

proceder-se-á a imediata notificação da empresa para efetuar a substituição do mesmo; deverão ser atendidas 

pela empresa a ser contratada além das determinações da fiscalização desta prefeitura, todas as prescrições que 

por circunstância da lei devam ser acatadas; comunicar à contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 

horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 

devida comprovação; a empresa contratada deverá no tocante ao fornecimento e entrega do item objeto deste 

certame, obedecer rigorosamente todas as disposições legais pertinentes. 

 

13. ADMINISTRAÇÃO E MANUTENÇÃO DE EQUIPAMENTOS: Os bens adquiridos, bem como a 

manutenção serão de responsabilidade do Convenente.  

 

14. MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO: O monitoramento e a avaliação da execução 

do projeto serão feitos através de fichas de controle de uso do equipamento contendo data, local, serviço, 

identificação, nº de telefone e assinatura dos beneficiários, com objetivo de assegurar o alcance social da 

utilização do bem, bem como, apresentar durante a fiscalização pelos órgãos de controle do gestor de programa.  

 

19. DO PAGAMENTO: O pagamento do objeto à empresa contratada se dará após verificação de que a 

mesma cumpriu com o licitado e contratado, mediante a disponibilidade de recursos do repasse e da 

contrapartida, com a emissão de Nota Fiscal constando as informações do equipamento, do Convênio e do 

Contrato.  

 

20. DO REAJUSTE: O Reajuste é conforme Disposições Preliminares, da Lei n°8.666, de 21 de junho de 

1993.  

 

21. DA GARANTIA DA EXECUÇÃO: A garantia se dará conforme descrição do edital de licitação.  

 

22. CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO: O Desembolso irá ocorrer após a liberação do recurso pelo 

ministério gestor.  

Concedente: Março/2024 – R$ 571.503,83  

Convenente: Março/2024 – R4 13.492,83  

 

23. METODOLOGIA PARA AQUISIÇÃO: 

 

A aquisição do objeto do convênio se dará mediante processo licitatório em consonância com a Lei n° 14.133, 

de 1° de abril de 2021 e legislação complementar. A licitação será realizada por pregão eletrônico. 
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PREGÃO PRESENCIAL PMG 003/2025 

ANEXO IV 

MODELO DE TERMO DE CREDENCIAMENTO 

 

 

“CREDENCIAMENTO” 

 

Através da presente, credenciamos o(a) Sr.(a) ............................................ 

.............................................................................................................................................................,portador

(a) da Cédula de Identidade n. ........................ e CPF n. .............................., a participar da licitação instaurada 

pelo Município de Garuva - SC, na modalidade PREGÃO n° ...../....., supra- referenciada, na qualidade de 

REPRESENTANTE LEGAL, outorgando-lhe poderes para pronunciar-se em nome da empresa 

........................................................................................ visando formular propostas e lances verbais, 

negociar preços, declarar a intenção de interposição de recurso, renunciar ao direito de interpor recursos e 

praticar todos os demais atos inerentes ao certame. 

 

Local e data 

 

 

Nome e Assinatura do Representante Legal 
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PREGÃO PRESENCIAL PMG 003/2025 

 

ANEXO V 

 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE FISCAL E HABILITAÇÃO 

 

 

“DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE FISCAL E HABILITAÇÃO” 

 

 

..........................................................................................(nome da empresa), com sede na 

................................................................(endereço), inscrita no CNPJ sob o n. ..............................................., 

licitante no Pregão n° ............., promovido pelo Município de Garuva - SC, declara, por  meio  de  seu  

representante  legal  infra-assinado,  R.G.  n°  .........................................,  que  está  regular  perante  a 

Seguridade  Social  (INSS)  e  FGTS  bem  como  atende  a  todas  as  demais  exigências  de  habilitação  

constantes  do  edital  do  referido certame. 

 

Local e data 

 

 

 

 

 

 

 

Assinatura do responsável pela proposta e carimbo da empresa 
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PREGÃO PRESENCIAL PMG 003/2025 

 

ANEXO VI 

 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE 

 

 

“DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE” 

 

 

Para fins   de   participação   na   licitação .................(indicar   o   nº   registrado   no   Edital),   a   

firma......................(RAZÃO   SOCIAL DO CONCORRENTE), CNPJ/MF sob o nº....., sediada  

.........................(ENDEREÇO COMPLETO), declara, sob as penas da lei que, até  a  presente  data,  inexiste  

qualquer  fato  impeditivo  para  a  sua  habilitação  e  que  não  foi  declarada  inidônea  para  licitar  com  a 

Administração Pública, bem assim  estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 

 

Local e data 

 

 

 

 

 

 

Carimbo e assinatura do responsável legal 

 

 

Nome e identificação do declarante 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 31 

PREGÃO PRESENCIAL PMG 003/2025 

 

ANEXO VII 

 

MODELO DE CUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES RELATIVAS AO TRABALHO DO MENOR 

 

 

...........................................................................................(nome da empresa), com sede na 

.........................................................(endereço), inscrita no CNPJ sob o n. ..............................................., vem 

através de seu representante legal infra-assinado, em atenção ao inciso VI do art. 68 da Lei n. 14.133/21, 

declarar expressamente, sob as penas da lei, que cumpre  integralmente  a  norma  contida  na  Constituição  

da  República  Federativa  do  Brasil  de  1988,  artigo  7°,  inciso  XXXIII,  e regulamentada, e que não será 

utilizada mão de obra de menores de dezoito (18) anos de idade em trabalhos noturnos, perigosos ou insalubres, 

bem como não será utilizada mão de obra de menores de dezesseis (16) anos em qualquer tipo de trabalho, 

salvo na condição de aprendizes. 

 

Local e data 

 

 

 

(assinatura do responsável pela proposta e carimbo da empresa) 
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PREGÃO PRESENCIAL PMG 003/2025 

 

ANEXO VIII 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ME / EPP 

 

 

DECLARO, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas no ato convocatório, que 

a empresa ______________________________________(denominação da pessoa jurídica), CNPJ n.º 

________________________é microempresa ( ) ou empresa de pequeno porte ( ), nos termos do 

enquadramento previsto nos incisos I e II e §§ 1º e 2º, bem como não possui qualquer dos impedimentos 

previstos nos §§ 4º e seguintes todos do artigo 3º da LC n.º 123/2006, alterada pela LC nº 147/2014,  cujos 

termos declaro conhecer na íntegra, estando apta, portanto, a exercer o direito de preferência como critério de 

desempate e comprovar a regularidade fiscal nos termos previstos nos artigos 42 a 45 da referida lei 

complementar, no procedimento licitatório do Pregão presencial n.º XXX/20XX, realizado pela Prefeitura 

Municipal de Garuva. 

 

 

 Local e data 

 

 

 

(assinatura do responsável pela proposta e carimbo da empresa) 

 


